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cAmaíia municipal de

SALVADOR

ESTUDO TÉCNICO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL

Veto N° 14/2014
Autor: Executivo Municipal

Ementa: Veto Total ao Substitutivo ao Projeto de Lei N" 284/2010

A proposição em análise tem como objetivo vetar o Substitutivo ao Projeto de Lei N"
284/2010, de autoria do edil Orlando Palhinha, que visa tornar obrigatório o uso de
controle na fonte para as águas coletadas por coberturas e pavimentos, nos lotes
edificados ou não, que tenham área superior a 500,OOm^ (quinhentos metros
quadrados).

O referido projeto facilitaria o escoamento de águas pluviais, uma vez que com a
impermeabilização do solo, as águas não se infiltram neste de maneira adequada,

causando alagamentos e inundações.

A exposição de motivos do veto destaca que, no âmbito municipal urbano, a regulação
da gestão sustentável das águas é realizada, em geral, pelas normas de manejo de
águas, sob o enfoque do planejamento e desenvolvimento urbano, que devem integrar
o Plano Municipal de Saneamento Básico, conforme previsão do Plano Diretor de
Desenvolvimento Urbano do Município de Salvador (Lei 7.400/2008), em que pese o
Município poder legislar sobre matéria ambiental e urbanística dentro do interesse
local.

Frisou também que, de acordo com o art. 71 da Lei Orgânica do Município, a matéria
tratada - normas de planejamento e desenvolvimento urbano - é de competência
legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Além disso, o projeto estaria gerando despesa para o Município, sem a devida
estimativa de Impacto orçamentário-financeiro, indo de encontro ao que estabelece o
art.16 da Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal conforme a
seguir:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que
deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

A proposição também fere o princípio da separação dos Poderes, cláusula pétrea
expressa da CR/88 (art. 60, §4", III). Vejamos o que preceitua o art. 176 da Resolução
910/91- Regimento Interno:

Art. 176. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador e ao
Prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária, até aqueles que
disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos
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